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PL 655/21 

 

 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;  

 

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá providências correlatas;  

 

- Lei Municipal nº 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre funcionamento dos 

Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 

da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras providencias;  

 

- Lei Municipal nº 13766, de 21 de janeiro de 2004, que reorganiza o Hospital do 

Servidor Publico Municipal - HSPM e institui novo Plano de Empregos Públicos, 

Carreiras, Salários e Remuneração para os empregados públicos da Autarquia, e da 

outras providencias;  

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências, 

alterada pela Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010; 

 

- Lei Municipal nº 15.518, de 28 de dezembro de 2011, que acrescenta o inciso VI ao 

art. 13 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; altera a redação 

do art. 5º da Lei 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 

dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo; 

 

 - Lei Municipal nº 15.911, de 10 de dezembro de 2013, que confere nova redação ao 

art. 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; introduz alterações 

no art. 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, para incluir os direitos sociais 

assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 

2012, e estabelece providências correlatas;  
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- Lei Municipal nº 16.610, de 10 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a remuneração 

dos Conselheiros Tutelares no Município de São Paulo.  

 

- Decreto Municipal nº 31.986, de 30 de julho de 1992, que regulamenta a eleição dos 

Conselhos Tutelares, previstos na Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá 

outras providências;  

 

- PL 560/16, que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município 

de São Paulo 

 

- PL 632/21, que equipara os Conselheiros Tutelares do Município de São Paulo à 

Servidores Públicos no âmbito Municipal para utilização do Hospital do Servidor 

Público Municipal, acrescenta o inciso III ao artigo 13º, da Lei nº 13.766, de 21 de 

Janeiro de 2004 e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 03 de novembro de 2021. 

 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  232.414 
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